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Resumo

O aumento do consumo de fontes proteicas de origem vegetal tem sido

recomendado por organizações e comités internacionais, sendo contemplado em

várias diretrizes e guias alimentares, pelo duplo benefício, tanto na saúde (via

redução da incidência das doenças crónicas), como no desenvolvimento de

sistemas alimentares mais sustentáveis. No entanto, as fontes proteicas de

origem vegetal (PVs) são reconhecidas por terem menor qualidade proteica (QP)

que as de origem animal.

Ao longo dos anos, vários métodos para a avaliação da qualidade proteica

foram desenvolvidos. O método atualmente recomendado pela FAO é o

Digestible Indispensable Amino Acid Score (DIAAS) e, considera o perfil, a

digestibilidade e o padrão de referência dos aminoácidos essenciais (IAA). Assim,

esta revisão temática tem como objetivo revisitar os métodos de avaliação da

QP com ênfase no DIAAS, e expor as suas limitações em relação às PVs, bem

como apresentar uma abordagem pragmática para a sua utilização adequada na

população adulta.

Embora apresente algumas limitações, especialmente em relação aos

padrões de referência dos IAAs, o DIAAS é o método mais adequado para a

avaliação da qualidade proteica dos alimentos. Mas, a sua aplicação nas PVs

exige que continue a ser estudada a digestibilidade, considerando todos os

fatores que a influenciam, sendo necessários mais dados acerca da True Ileal

Digestiblity (TIDP) e da Real Ileal Digestiblity (RIDH) de alimentos

frequentemente consumidos na alimentação humana. É também recomendado
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cuidado na sua interpretação, considerando o grau de relevância de valores de

DIAAS dos alimentos individuais, face à complexidade dos padrões alimentares.

Palavras-Chave: Qualidade proteica; Proteína vegetal; Digestibilidade; DIAAS;

Aminoácidos essenciais
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Abstract

Increasing consumption of plant protein sources has been recommended

by international organizations, and is contemplated in several dietary guidelines,

due to the double benefit, both in health (via the reduction in the incidence of

chronic diseases) and in the development of more sustainable food systems.

However, plant protein sources (PVs) are known to have lower protein quality

(QP) than animal protein sources.

Over the years, several methods for assessing QP have been developed.

The method currently recommended by FAO is the Digestible Indispensable

Amino Acid Score (DIAAS) and it considers the profile, digestibility and reference

scoring pattern of essential amino acids (IAA). Thus, this thematic review aims

to revisit the QP assessment methods focusing on DIAAS, and to expose its

limitations regardingin relation to PVs, as well as to present a pragmatic

approach for its proper use in the adult population.

Although it has some limitations, especially regarding the IAA scoring

pattern, the DIAAS is the most appropriate method for assessing the QP of foods.

However, its application in PVs requires further studies on digestibility,

considering all the factors that influence it, and more data are needed on the

True Ileal Digestiblity (TIDP) and Real Ileal Digestiblity (RIDH) of foods frequently

consumed in the human diet. Care is also recommended in its interpretation,

considering the relevance level of DIAAS values for individual foods, given the

complexity of dietary patterns.
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Lista de abreviaturas, siglas e acrónimos (conforme aplicável)

AA - Aminoácidos

AAend - Secreções endógenas

AAI - Aminoácido indicador

AAlim - Aminoácido limitante

AAS - Amino acid score

AIDH - Apparent Ileal Digestibility em humanos

AIDP - Apparent Ileal Digestibility em porcos

ANF - Fatores anti-nutricionais

AR - Average requirement

BV - Biological Value

DIAAS - Digestible indispensable amino acid score

DIT - Dual isotope tracer

EAR - Estimated average requirement

EFSA - European Food Safety Authority

FAO - Food and Agriculture Organization of the United Nations

IAA - Aminoácidos essenciais
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IAAO - Indicator amino acid oxidation

IVPD - in vitro Protein Digestibility

NPR - Net Protein Retention/Ratio

NPU - Net Protein Utilization

PDCAAS - Protein digestibility corrected amino acid score

PER - Protein Efficiency Ratio

PRI - Population reference intake

PV - Fontes de proteína de origem vegetal

QP - Qualidade proteica

RDA - Recommended Dietary Allowance

RIDH - Real Ileal Digestibility em humanos

SIDP - Stardardized Ileal Digestibility

TFD - True Fecal Digestibility

TID-CP - True Ileal Digestibility of Crude Protein

TIDH - True Ileal Digestibility em humanos

TIDP - True Ileal Digestibility em porcos
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1. Introdução

O aumento estimado da população global, que poderá chegar aos 9,7 mil

milhões em 2050
(1)
, é acompanhado de uma maior pressão sobre os sistemas

alimentares, com o aumento de até 78% da produção de proteína para atender

às necessidades globais.
(2)

Adicionalmente, é reconhecido que as fontes proteicas

de origem animal, que representam 60% da proteína fornecida em países

economicamente avançados
(3)
, têm um impacto ambiental significativamente

superior às fontes de proteína de origem vegetal (PV).
(4-7)

É, por isso, necessária

uma mudança global no sistema de produção e consumo alimentar, para fazer

face às tendências de crescimento populacional. Em paralelo, a crescente

evidência dos benefícios de padrões alimentares de base vegetal na redução da

incidência das principais doenças crónicas
(8-12)

, também tem motivado a

recomendação de um maior consumo de PV em guias e diretrizes

alimentares.
(13-16)

As proteínas desempenham um papel essencial no crescimento, na

manutenção, e nas funções fisiológicas do corpo humano.
(17,18)

São constituídas

por aminoácidos (AA), que podem ser classificados como não-essenciais,

sintetizados pelo corpo humano, e essenciais (IAA), que precisam ser obtidos a

partir da dieta.
(19)

As necessidades de ingestão proteica populacionais são

definidas pela necessidade média estimada (EAR ou AR) e pela ingestão dietética

recomendada (RDA ou PRI) (Apêndice A) e foram definidas considerando

diferentes fontes de proteína (animal e vegetal), em proporções variáveis.
(18,20,21)

Sendo a proteína a única fonte alimentar de IAAs, foram também definidas as
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necessidades de ingestão diária de cada IAA
(22)

; assim, o conceito de RDA

expressa necessidades na forma quantitativa, mas também qualitativa.
(23)

A qualidade de uma proteína alimentar é definida pela capacidade dos

AAs que a constituem em atender às necessidades de IAAs do corpo humano.
(24)

O método de avaliação atualmente recomendado pela FAO, o Digestible

indispensable amino acid score (DIAAS), considera o perfil, a digestibilidade e o

padrão de referência dos IAAs.
(22)

Valores mais baixos de digestibilidade, e

menores quantidades de IAAs, são frequentemente citados como desvantagens

das PVs em relação às de origem animal.
(25,26)

No entanto, é preciso considerar as

limitações metodológicas da determinação da qualidade de PVs, bem como a sua

correta interpretação e utilização prática
(27,28)

, para que não ocorram

interpretações erradas que possam impactar a adesão e a adequação nutricional

dos padrões alimentares de base vegetal.

Desta forma, a presente revisão temática tem como objetivo revisitar os

métodos de avaliação da QP com ênfase no DIAAS, e expor as limitações

relacionadas à aplicação do DIAAS para as PVs, bem como apresentar uma

abordagem pragmática para a sua utilização adequada na população adulta.

2. Metodologia

A pesquisa foi realizada na base de dados PubMed, entre os meses de

março e junho de 2022, tendo sido utilizados os seguintes termos de pesquisa:

(protein OR "amino acid") AND digestibility, plant AND protein AND DIAAS,

"protein quality"[ti] AND (method*). A escolha e seleção inicial dos artigos foi
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feita com base no resumo dos mesmos. Para a gestão das referências

bibliográficas, utilizou-se o Software EndNote X9 sob o estilo FCNAUP_2010.

3. Qualidade proteica (QP)

Segundo o método de avaliação atualmente recomendado, o DIAAS
(22)

, a

QP é determinada por três elementos essenciais: a composição de IAAs, a

digestibilidade dos IAAs e as necessidades de IAAs (padrão de referência)
(23)

. A

QP é afetada indiretamente por diversos fatores que impactam estes três

componentes.
(22)

3.1. Digestibilidade proteica e biodisponibilidade de aminoácidos

A digestibilidade proteica (ou dos AAs) baseia-se no princípio de que a

diferença entre a ingestão e as perdas de N (ou AAs) fornece uma medida

estimada da digestão e absorção da proteína dietética, na forma de AAs.
(20,29 )

No

entanto, o termo "biodisponibilidade" é, na verdade, uma definição mais ampla

da utilização da proteína, pois considera não só a digestão e a absorção, mas

também a utilização metabólica dos AA pelo organismo. Ou seja, engloba fatores

como a integridade química e a presença de substâncias nos alimentos que

interferem no metabolismo dos AA, ainda que a maior fonte de variação da

biodisponibilidade seja maioritariamente a digestibilidade.
(22)

Os métodos de medição da digestibilidade podem diferir nos seguintes

parâmetros: (i) avaliação para a proteína total ou, para cada AA específico,

considerando-os um nutriente individual; (ii) local de medição [no final do trato

digestivo (fezes) ou, no íleo terminal]; e, (iii) medição in vivo (em ratos, porcos

ou humanos) ou, in vitro.
(22, 23)
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3.1.1. Digestibilidade proteica total

A digestibilidade proteica total pode ser definida pela diferença entre o N

ingerido do alimento-teste e o N recuperado medido nas fezes ou no íleo

terminal, em função do N ingerido, dado em percentagem.
  (29,30)

Quando o N é

avaliado nas fezes ou na digesta ileal, tem-se, respetivamente, a True Fecal

Digestibility (TFD) e a True Ileal Digestibility of Crude Protein (TID-CP)

(Apêndice B), que podem ser aferidas nos animais ou humanos.
(31)

Outra metodologia utilizada para determinar a digestibilidade proteica é

por via de testes in vitro, i.e a in vitro Protein Digestibility (IVPD) (Apêndice B).

A IVPD simula o processo de digestão num ensaio de laboratório, recorrendo à

adição de enzimas digestivas.
(32)

Embora seja um método mais fácil e barato, e

permita conhecer o impacto do processamento dos alimentos na digestibilidade

das proteínas
(33)

, não considera a complexidade da digestão in vivo.
(34)

No geral,

os dados de estudos in vivo são preferidos, particularmente quando baseados na

digestibilidade ileal.
(23)

3.1.2. Biodisponibilidade e digestibilidade de aminoácidos

A digestibilidade de AA pode ser expressa de diferentes formas, com

diferentes terminologias, que variam entre autores e se são medidas em porcos

ou humanos
(31,35-37)

(Apêndice B). É determinada, tradicionalmente, pela

diferença entre a quantidade de IAAs ingeridos de um alimento-teste, e de IAAs

recolhidos no íleo terminal (IAAs não-absorvidos), durante o período

pós-prandial, sendo apresentada em relação aos IAAs ingeridos (Apêndice B).
(29,38)

No entanto, no conteúdo da digesta ileal, também há AA provenientes da

produção do organismo, as secreções endógenas (AAend).
(36,39)

As AAend podem ser

basais, intrínsecas ao organismo
(36)

e obtidas a partir do procedimento
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previamente descrito, realizado com uma alimentação sem proteína
(40,41,42)

ou,

específicas, influenciadas pela composição do alimento-teste
(36)

e conhecidas

através de proteínas intrinsecamente marcadas.
(43,44)

Segundo Moughan et. al
(31)

,

se a digestibilidade é calculada sem contabilizar as AAend, é definida como

Apparent Ileal Digestibility, em humanos (AIDH) e em porcos (AIDP). Se a AID for

corrigida apenas pelas AAend basais, tem-se a True Ileal Digestibility (TIDH) ou

Stardardized Ileal Digestibility (SIDP). Caso as AAend totais (basais + específicas)

sejam contabilizadas, obtém-se a Real Ileal Digestibility (RIDH) ou True Ileal

Digestibility (TIDP).

A digestibilidade ileal deve ser medida preferencialmente em humanos
(22)

,

sendo que a colheita da digesta ileal pode ser realizada através da intubação

naso-ileal
(43)

ou, em indivíduos ostomizados.
(31)

No entanto, por serem métodos

invasivos
(29)

, e por levantarem questões éticas que dificultam a sua aplicação na

investigação
(22,45)

, os dados ainda são escassos
(46)

. Como alternativa, a medição

em porcos e ratos é recomendada
(22)

, sendo preferível a aferição nos primeiros,

dada a maior semelhança anatómica e fisiológica do sistema gastrointestinal
(47)

,

em relação ao organismo humano
(31,45)

, para além da própria metodologia de

avaliação da digestibilidade já estar bem desenvolvida/estabelecida.
(48,49)

Aliás,

um estudo recente
(42)

encontrou excelentes correlações (R
2
≈1) para a

digestibilidade ileal de IAAs e a média total de AAs, para alimentos variados,

entre porcos e humanos, validando também resultados de estudos

anteriores.
(43,50)

Os autores propõem a utilização direta de valores de TID

medidos nos porcos, sem necessidade de ajustes matemáticos
(42)

, dada também a

existência de um extenso banco de dados.
(31)



6

Outros métodos menos invasivos, mas indiretos, para determinar a

digestibilidade e biodisponibilidade de AAs em humanos incluem: o Dual isotope

tracer (DIT)
(45)

e o Indicator AA oxidation (IAAO)
(51)

(Apêndice B). Estes métodos

têm como princípio a marcação intrínseca de proteínas ou AAs.
(52,53)

O DIT

compara a presença no plasma de AAs derivados de proteínas ingeridas

(intrinsecamente marcadas), com a de uma proteína de referência (de

digestibilidade conhecida em relação à refeição administrada), ingerida em

simultâneo.
(45,54)

O IAAO baseia-se na premissa de que, quando um IAA está em

défice no processo de síntese proteica, o excesso relativo de outros AA,

incluindo o AA intrinsecamente marcado - o indicador (AAI) -, será oxidado.
(51)

Assim, compara a inclinação da resposta à oxidação do AAI, com níveis de

ingestão do IAA selecionado da proteína-teste, relativamente aos dos IAAs de

referência.
(53)

Embora promissores, o seu uso é ainda limitado pelo elevado

custo, necessidade de aprimoramento das técnicas, e ausência de

validação.
(31,45,53,55)

A avaliação da QP na perspetiva da alimentação humana deve considerar

que praticamente todos os alimentos consumidos passam por algum tipo de

processamento. Estes afetam tanto a digestibilidade da proteína como a

biodisponibilidade de AAs
(23)

, devido a efeitos do processamento na estrutura da

proteína, no teor de fatores anti nutricionais (ANF), na acessibilidade das

enzimas digestivas e, também, via interações com constituintes

não-proteicos.
(27,56)

O efeito do processamento é maioritariamente positivo
(23)

,

sendo mais relevante para as PVs pelos motivos previamente citados, mas

especialmente pela presença dos ANF, que incluem: inibidores das proteases,
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polissacarídeos não-amiláceos, polifenóis, fibras, lectinas, saponinas e

fitatos.
(27,56)

Formas comuns de processamento das PVs abrangem preparações

tradicionais (demolha, cozimento, confeção sob pressão, germinação e

fermentação) e industriais (extrusão, fracionamento e autoclave)
(27,56,57)

que,

permitem reduzir significativamente ou, até mesmo eliminar, alguns ANF

presentes nos alimentos crus
(27,56,57-60)

, resultando em valores de TID das PVs

processadas superiores (Apêndices C e D).

Para além da influência na digestibilidade, o processamento térmico a

temperaturas muito elevadas pode gerar modificações químicas na estrutura dos

AAs, comprometendo a utilização metabólica.
(61)

O principal exemplo é a lisina,

que pode sofrer reações de Maillard, e ser conjugada com açúcares redutores,

tendo como consequência uma biodisponibilidade reduzida.
(61)

3.2. Visão geral dos métodos de qualidade proteica

Ao longo dos anos, muitos métodos diferentes foram desenvolvidos e

implementados para a determinação da QP (Apêndices E e F)
(23)

e todos

apresentam vantagens e desvantagens
(62,24)

.

3.2.1. Métodos baseados na retenção de azoto e métodos baseados

no ganho de peso corporal de ratos

Os primeiros métodos utilizados para a avaliação da QP baseavam-se na

determinação da retenção de azoto ou, no ganho de peso corporal de

animais.
(17,63)

. A retenção de N é definida através da estimativa da utilização de

proteína pelo organismo, e é dada pela diferença entre o N ingerido, as perdas

fecais e urinárias e, a produção endógena de N.
(30)

São exemplos destes métodos
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o Biological Value (BV)
(64,65)

, e o Net Protein Utilization (NPU)
(66-68)

(Apêndice E).

Estes procedimentos foram utilizados durante várias décadas e, embora sejam

semelhantes entre si, distinguem-se no denominador usado: o BV indica a

proporção de N retido em relação ao N absorvido; o NPU, por sua vez, apresenta

a proporção de N retido em relação ao N ingerido.
(17,69)

O BV do alimento-teste

era, tradicionalmente, expresso relativamente ao BV do ovo.
(17)

Os métodos baseados no ganho de peso corporal são: o Protein Efficiency

Ratio (PER)
(70,71)

e o Net Protein Retention/Ratio (NPR)
(72)

(Apêndice E). Estes

métodos envolvem ensaios nos quais ratos em crescimento são alimentados com

uma proteína-teste por um período de tempo definido.
(17,6)

No final do ensaio, o

ganho de peso é expresso em função da quantidade de proteína consumida e

calculado em relação ao da proteína de referência (caseína)
(24,62)

. Os

procedimentos descritos são idênticos mas, distinguem-se pelo facto do NPR

incluir na sua determinação a variação do peso dos ratos alimentados com uma

dieta não proteica.
(17,63)

Estes métodos compreendem várias limitações, expostas

no Apêndice E
(17,24,30,73,74)

, que são reconhecidas pela comunidade internacional e

refletem o seu uso escasso pelas entidades regulatórias de todo o mundo
(24)

.

3.2.2. O Amino Acid Score (AAS)

O conceito de Amino Acid Score (AAS), equivalente ao Chemical Score

(CS)
(30)

, foi introduzido inicialmente em 1946
(75)

(Apêndice F). O AAS é calculado

para cada IAA, pela razão das respetivas quantidades na proteína-teste (mg/g de

proteína) e o padrão de referência, sendo que o valor do AAS da proteína é

referente ao AA limitante (AAlim), ou seja, o IAA em menor quantidade

relativamente ao padrão de referência.
(30,53)

O padrão de referência inicial foi a

composição de AA das proteínas do ovo, até mais tarde serem definidas as
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primeiras estimativas das necessidades de AA para humanos.
(76,77)

Considerando

as limitações do PER, o AAS foi proposto como uma alternativa mais adequada

para a determinação da QP. No entanto, a precisão de sua utilização se limita às

proteínas com elevada digestibilidade, sendo necessário ajustar pela

digestibilidade para as fontes proteicas menos digestíveis
(30)

.

3.2.3. O Protein digestibility corrected amino acid score (PDCAAS)

Em 1991, considerando os avanços tecnológicos alcançados, a FAO propôs

a utilização do Protein digestibility corrected amino acid score (PDCAAS) como

método oficial para avaliar a QP (Apêndice F).
(30)

Este sistema foi obtido a partir

do AAS, mas considera a digestibilidade da proteína, através de um valor único

de digestibilidade (TFPD), aferido em ratos.
(24,30,38)

À data, foram propostos dois

padrões de referências de IAAs temporários
(17,78)

, posteriormente atualizados no

relatório da FAO de 2007
(20)

(Apêndice F). Apesar destas modificações, dos

avanços em relação aos métodos anteriores, e da sua ampla utilização, a

metodologia PDCAAS continuou a ser alvo de críticas.
(20,73,79-81)

.

3.2.4. O Digestible indispensable amino acid score (DIAAS)

Em 2011, foi reunida uma comissão de especialistas da FAO com o objetivo

de rever e ultrapassar as limitações do PDCAAS.
(17,20,73,82)

O relatório desta

comissão, emitido em 2013, recomendou sua substituição pelo DIAAS (Apêndice

F), um método semelhante ao anterior, mas no qual o AAS é corrigido pela TID

de cada IAA em específico, que também pode ser interpretado pelo IAA corrigido

pela sua TID, obtendo-se o IAA digestível (DIAA), e dividindo este valor pelo

padrão de referência
(22,62,38)

. O menor valor encontrado de DIAA é atribuído como

o DIAAS (expresso em %), sendo o IAA referente ao menor DIAA, o AAlim

(22,38)
.
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Os valores de DIAAS de fontes proteicas individuais podem ser utilizados

para: (i) calcular o DIAAS de um padrão alimentar para garantir o suprimento das

necessidades proteicas, dada a variedade de fontes proteicas; (ii) documentar o

benefício adicional de fontes proteicas individuais com pontuações mais

elevadas, para a complementaridade de proteínas com valores menores; e, (iii)

para fins regulatórios, nomeadamente a classificação e monitorização da

adequação proteica de géneros alimentícios.
(22)

A introdução do DIAAS enquanto nova metodologia para a avaliação da QP

teve como vantagens: a utilização de valores de digestibilidade ileal para cada

IAA, ao invés de um valor único de digestibilidade fecal para a proteína

total
(22,53)

; a utilização preferencial de valores de TID medidos em humanos e

porcos
(22,24)

; a possibilidade dos resultados da pontuação excederem os 100% - ao

contrário do PDCAAS, cujos valores eram truncados no 100% -, que permite a

classificação de todas as proteínas dietéticas por sua qualidade a

complementaridade de proteínas de menor qualidade, ou seja, permitindo o

cálculo direto da QP de dietas mistas
(22,83)

; a ponderação da quantidade e

digestibilidade da lisina reativa, em vez da lisina total, para alimentos

processados
(22)

; e, por fim, a correção dos valores dos padrões de referência, e

das necessidades de ingestão de IAAs de certas faixas etárias (ajustados para a

EAR, que poderão ser consultadas no (Apêndice G), bem como a especificação de

padrões de referência para a avaliação nutricional, e para fins regulatórios (que

correspondem a 3 e a 2 padrões de referência, respetivamente, e que poderão

ser conhecidos no apêndice H).
(20,22,84)

Embora seja considerado o método mais adequado para avaliação da

QP
(85)

, o DIAAS apresenta limitações relacionadas com os elementos que o
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compõem, nomeadamente: a determinação da composição de IAAs, como

possíveis imprecisões na medição do conteúdo de IAAs na fonte proteica, na

dieta-teste e, na digesta ileal, que poderão levar a variações significativas nos

valores de DIAAS
(53)

; a biodisponibilidade e digestibilidade dos AAs, pois apesar

da utilização da TID para cada AA, e ser ponderada a lisina reativa, outros AAs

poderão sofrer modificações químicas durante o processamento
(61)

, não aferindo

a efetiva utilização metabólica de todos os IAAs
(22,24,38)

; e os padrões de

referência, cuja determinação já foi questionada por alguns autores, pelo facto

de serem obtidos a partir da divisão das necessidades de IAAs diárias pela EAR da

proteína [e não pela RDA, considerando que no método IAAO para determinação

das necessidades de IAAs, os valores de ingestão de proteína ou IAAs livres eram

iguais ou até superiores à RDA (0,8-1,0g/kg/dia)
(38,84)

]; e, também, a

possibilidade dos valores de DIAAS estarem subestimados para a população

adulta, tendo em conta o recurso ao padrão de referência de >3 anos, de

crescimento, para toda a população (Apêndice F), ao invés do padrão de

referência >18 anos (manutenção).

4. Qualidade da proteína vegetal: considerações e recomendações

Para além das limitações genéricas do DIAAS discutidas previamente,

devem ser ponderadas as suas fraquezas no que concerne à avaliação da QP das

PV, especificamente em torno de aspetos como a determinação, a utilização e a

apresentação adequada dos dados de digestibilidade dos AAs e, o contexto

alimentar (complementaridade de fontes proteicas).

Considerando que já se passou uma década desde a recomendação da

utilização do DIAAS
(22)

, a primeira limitação identificada é a escassez de dados de
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digestibilidade ileal de IAAs das PV (medidos em humanos ou porcos) para

alimentos comumente consumidos na alimentação humana
(42,85-87)

, especialmente

alimentos de origem vegetal - onde se incluem o tofu, o tempeh, a bebida e a

alternativa ao iogurte de soja, o seitan e os produtos análogos à carne
(44,88)

-,

mas também alimentos que não necessariamente são boas fontes proteicas

(hortofrutícolas), mas cujo consumo é prevalente nos PAs de base vegetal
(89)

e

podem contribuir para a ingestão total de IAAs.
(42,86)

Para além dos alimentos

individuais, é também escassa a informação para refeições complexas.
(86)

A informação não é apenas escassa em relação ao tipo de alimentos

disponíveis, mas também no seu grau de detalhe, nomeadamente no impacto do

processamento alimentar. Muitos dos dados de digestibilidade ileal derivam de

alimentos crus (ao invés de cozidos/processados) ou, na forma de proteínas

isoladas ou concentradas (extraídas da sua matriz alimentar).
(82,90-102)

Isto deve-se

ao fato da maioria dos dados existentes serem provenientes de alimentos

utilizados para alimentação animal.
(42,94-103)

No entanto, como explicado na seção

3.1.2, o processamento tem um impacto significativo na digestibilidade. No caso

dos dados de alimentos em cru, a presença dos ANF implica valores de

digestibilidade inferiores, consequentemente subestimando os valores de DIAAS,

em relação à sua forma processada.
(27,104)

Para as proteínas isoladas, o efeito é

oposto, sobrestimando os valores de digestibilidade, e de DIAAS
(25)

. Assim, os

valores de DIAAS de alimentos crus ou, de proteínas isoladas, dificilmente serão

representativos dos alimentos realmente consumidos na dieta humana.
(23,28)

A fim de solucionar estas limitações, recentemente, foram publicados

dados de alternativas à carne e laticínios
(44,105)

e, de alimentos comuns como

leguminosas e cereais cozidos.
(106,107)

Foi também iniciado o projeto PROTEOS,
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que tem como objetivo gerar mais dados de TID (em porcos), relativos a

alimentos comumente consumidos.
(42)

Outras limitações relevantes são a falta de padronização na determinação

da digestibilidade ileal e, a falta de cuidado na apresentação dos resultados e

dos termos utilizados. Especificamente, apesar de recentemente ter sido

desenvolvido um protocolo para padronizar a determinação da digestibilidade

ileal
(49)

, e para uniformizar os termos utilizados
(31,45)

, em vários estudos ainda são

observadas diferenças na determinação da digestibilidade ileal: muitos corrigem

a AID apenas para as AAend basais (TIDH/SIDP)
(40-42,105-107)

, enquanto são escassos os

trabalhos que ajustam para AAend basais e específicas.
(43,44)

No entanto, sendo as

fibras e ANF responsáveis pelas AAend específicas
(36)

, para as PVs não isoladas, é

essencial considerá-las para obter um valor preciso de digestibilidade, ou seja,

obter os valores de RIDH/TIDP, caso contrário, os valores serão subestimados.
(31,36)

Já para proteínas de origem animal e PV isoladas, que não contêm fibras ou ANF,

não é relevante medir as AAend específicas, ou seja, a TIDH/SIDP será equivalente

à RIDH/TIDP

(36)
. E, ainda, a determinação e utilização da digestibilidade em ratos

ainda é comum.
(32,108-112)

Embora a FAO
(22)

ainda a recomende, em caso de

ausência de dados em humanos ou porcos (Apêndice I), considerando o já

exposto neste trabalho, não deve ser recomendada.
(42,47)

Quanto à forma de apresentar os resultados, é evidente alguma falta de

cuidado na apresentação dos resultados de certos estudos. Em concreto, alguns

trabalhos indicam a TIDP quando apenas as AAend basais foram consideradas
(106,107)

;

não explicitam qual o nível de processamento do alimento
(96)

ou, até assumem

que o alimento é cozido, quando na verdade é cru
(113)

; e, vários outros trabalhos
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compilam e comparam valores de DIAAS obtidos de diferentes formas (níveis de

processamento, espécies-teste e métodos de digestibilidade).
(26,87,114,115)

Portanto,

é importante utilizar os termos adequados, deixar explícito como o valor

indicado de digestibilidade e do DIAAS foram obtidos, bem como considerar as

diferenças metodológicas ao analisar os resultados e fazer considerações.

Por fim, é importante enquadrar a utilização da metodologia DIAAS em

contextos de segurança alimentar, e de uma disponibilidade alimentar variada.

Embora seja reconhecido que todas as PVs possuem todos os 9 IAAs, algumas

estão em quantidades menos ótimas em relação às necessidades humanas.
(116,117)

Os exemplos mais comuns são a lisina nos cereais e derivados, e a metionina nas

leguminosas.
(28,116)

No entanto, historicamente, estes dois grupos alimentares, e

seus respetivos derivados, são amplamente consumidos, e muitas vezes em

conjunto, nas diferentes culturas.
(28)

Além disso, as alternativas à carne e

laticínios com boa qualidade proteica
(44,105)

têm-se tornado mais frequentes em

padrões alimentares de base vegetal.
(88)

O consumo de PVs de diferentes grupos alimentares garante a

complementaridade do perfil de AAs
(118)

, e permite assegurar as necessidades. No

entanto, embora não pareça ser estritamente necessário consumir PVs de

diferentes grupos alimentares na mesma refeição
(77)

, estudos recentes

demonstraram valores de biodisponibilidade da metionina maiores, quando a

lentilha
(113)

ou, grão-de-bico
(119)

foram consumidos com arroz. Um estudo

recente
(120)

calculou o DIAAS para um dia alimentar apenas com PVs mas, apesar

de estarem presentes as várias limitações descritas neste trabalho, este permitiu

reforçar o contributo positivo das alternativas à carne e laticínios para a

ingestão proteica
(44)

e, a importância de se ter uma alimentação variada, com
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foco nas leguminosas. Não obstante, considerando a diversidade da alimentação

humana, especialmente nos países onde a maioria da população beneficia de

segurança alimentar, e do acesso a vários grupos alimentares, seria irreal pensar

que alguém obteria toda sua proteína diária de um único alimento.
(116)

Por isso,

deve ser enquadrado todo o contexto alimentar aquando da utilização do DIAAS,

caso contrário, a análise de valores individuais pode levar a extrapolações

equivocadas e irrealistas (Apêndice J).
(105,116)

5. Conclusões

O DIAAS é o método mais adequado para a avaliação da QP dos alimentos,

embora seja necessário retomar a discussão dos padrões de referência

recomendados, e dos seus respetivos cálculos. Quanto à utilização do DIAAS,

especificamente para as PVs, é importante que estudos continuem a ser

desenvolvidos para aumentar o banco de dados de TIDP/RIDH de alimentos na

forma em que são comumente consumidos por humanos, e que este padrão seja

mantido para o cálculo do DIAAS e, por fim, cuidado na interpretação,

considerando o grau de relevância de valores de DIAAS dos alimentos individuais,

face à complexidade dos padrões alimentares. Adicionalmente, por questões

éticas, é crucial que novos estudos sejam desenvolvidos para validação dos

métodos DIT e IAAO.
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